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ATO PRESI Nº 213, DE 20 DE MAIO DE 2021

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a indicação da servidora RENATA NUNES DE OLIVEIRA, para
exercer o cargo em comissão de Diretor de Secretaria, CJ-3, da 1ª Vara do Trabalho de
Santarém;

CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo Administrativo Eletrônico
- TRT8 nº 2301/2021 e o interesse do serviço, resolve:

I - Exonerar a servidora RENATA NUNES DE OLIVEIRA, Analista Judiciária, Área
Judiciária, Código SIGEP nº 2742, do cargo em comissão de Diretor de Secretaria da 1ª Vara
do Trabalho de Parauapebas, CJ-3 (código SIGEP nº 066), nos termos do artigo 35, inciso
I, da Lei nº 8.112/90;

II - Nomear a servidora RENATA NUNES DE OLIVEIRA, Analista Judiciária, Área
Judiciária, Código SIGEP nº 2742, para exercer o cargo em comissão de Diretor de
Secretaria da 1ª Vara do Trabalho de Santarém, CJ-3 (código SIGEP nº 057), vago em
decorrência da exoneração do servidor Paulo Sérgio Lopes da Gama Alves, de acordo com
o artigo 9º, item II, da Lei nº 8.112/1990, e artigo 5º, § 8º, da Lei nº 11.416/2006;

III - Este Ato terá vigência a partir de sua publicação no Diário Oficial da
União.

GRAZIELA LEITE COLARES

ATO PRESI Nº 211, DE 20 DE MAIO DE 2021

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a indicação do servidor ANAILTON DOS REIS NASCIMENTO para
exercer o cargo em comissão de Diretor de Secretaria, CJ-3, da 1ª Vara do Trabalho de
Abaetetuba, conforme Ofício VTMCP.01 nº 07/2021, de 12 de maio de 2021, da lavra do
Excelentíssimo Juiz Titular do Trabalho, Pedro Tourinho Tupinambá, removido da 1ª Vara
do Trabalho de Macapá para a 1ª Vara do Trabalho de Abaetetuba;

CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo Administrativo Eletrônico
- TRT8 nº 2217/2021 e o interesse do serviço, resolve:

I - Exonerar o servidor ANAILTON DOS REIS NASCIMENTO, Técnico Judiciário,
Área Administrativa, Código SIGEP nº 2060, do cargo em comissão de Diretor de Secretaria
da 1ª Vara do Trabalho de Macapá, CJ-3 (código SIGEP nº 051), nos termos do artigo 35,
inciso I, da Lei nº 8.112/90;

II - Nomear o servidor ANAILTON DOS REIS NASCIMENTO, Técnico Judiciário,
Área Administrativa, Código SIGEP nº 2060, para exercer o cargo em comissão de Diretor
de Secretaria da 1ª Vara do Trabalho de Abaetetuba, CJ-3 (código SIGEP nº 049), vago em
decorrência da exoneração da servidora Jane Márcia e Silva Cerveira, de acordo com o
artigo 9º, item II, da Lei nº 8.112/1990, e artigo 5º, § 8º, da Lei nº 11.416/2006;

III - Este Ato terá vigência a partir de sua publicação no Diário Oficial da
União.

GRAZIELA LEITE COLARES

ATO PRESI Nº 209, DE 20 DE MAIO DE 2021

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a indicação do servidor EDUARDO MÁRIO MONTEIRO
OLIVEIRA, para exercer o cargo em comissão de Diretor de Secretaria, CJ-3, da Vara do
Trabalho de Santa Izabel do Pará, conforme Ofício, de 19 de maio de 2021, da lavra do
Excelentíssimo Juiz Titular do Trabalho, Francisco Milton Araújo Júnior, removido da Vara
do Trabalho de Castanhal para a Vara do Trabalho de Santa Izabel do Pará;

CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo Administrativo Eletrônico
- TRT8 nº 2346/2021 e o interesse do serviço, resolve:

I - Exonerar o servidor EDUARDO MÁRIO MONTEIRO OLIVEIRA, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, código SIGEP nº 2369, do cargo em comissão de Diretor de
Secretaria da Vara do Trabalho de Castanhal, CJ-3 (código SIGEP nº 062), nos termos do
artigo 35, inciso I, da Lei nº 8.112/90;

II - Nomear o servidor EDUARDO MÁRIO MONTEIRO OLIVEIRA, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, código SIGEP nº 2369, para exercer o cargo em comissão de
Diretor de Secretaria da Vara do Trabalho de Santa Izabel do Pará, CJ-3 (código SIGEP nº
070), vago em decorrência da exoneração da servidora Júlia Sousa de Menezes, de acordo
com o artigo 9º, item II, da Lei nº 8.112/1990, e artigo 5º, § 8º, da Lei nº 11.416/2006;

III - Este Ato terá vigência a partir de sua publicação no Diário Oficial da
União.

GRAZIELA LEITE COLARES

ATO Nº 208, DE 20 DE MAIO DE 2021

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a indicação da servidora para exercer o cargo em comissão de
Diretor de Secretaria, CJ-3, da 8ª Vara do Trabalho de Belém, conforme Ofício VTSIP nº
14.2021, de 13 de maio de 2021, da lavra do Excelentíssimo Juiz Titular do Trabalho, Luis
Antonio Nobre de Brito, removido da Vara do Trabalho de Santa Izabel do Pará para a 8ª
Vara do Trabalho de Belém;

CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo Administrativo Eletrônico
- TRT8 nº 2243/2021 e o interesse do serviço, resolve:

I - Exonerar a servidora JÚLIA SOUSA DE MENEZES, Técnica Judiciária, Área
Administrativa, código SIGEP nº 1937, do cargo em comissão de Diretor de Secretaria da
Vara do Trabalho de Santa Izabel do Pará, CJ-3 (código SIGEP nº 070), nos termos do artigo
35, inciso I, da Lei nº 8.112/90;

II - Nomear a servidora JÚLIA SOUSA DE MENEZES, Técnica Judiciária, Área
Administrativa, código SIGEP nº 1937, para exercer o cargo em comissão de Diretor de
Secretaria da 8ª Vara do Trabalho de Belém, CJ-3 (código SIGEP nº 036), vago em
decorrência da exoneração do servidor José Luiz Quaresma Lima, de acordo com o artigo
9º, item II, da Lei nº 8.112/1990, e artigo 5º, § 8º, da Lei nº 11.416/2006;

III - Este Ato terá vigência a partir de sua publicação no Diário Oficial da
União.

GRAZIELA LEITE COLARES

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
PORTARIA GP Nº 476, DE 20 DE MAIO DE 2021

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto no inciso XXVII do art. 27 do Regimento Interno
deste Tribunal;

CONSIDERANDO a necessidade de promover ajustes na distribuição da força de
trabalho da Secretaria de Gestão Estratégica, doc. 1 do Proad 2082/2021;

CONSIDERANDO a Informação n. 091/2021/SGEP/STPLRR (doc. 5),
CONSIDERANDO o teor do despacho presidencial de id 6,
CONSIDERANDO a existência de lastro financeiro referente à função

comissionada de Chefe da Seção de Estatística - FC-05 da Secretaria de Gestão Estratégica,
em razão da edição da Portaria GP n. 0475/2021; resolve:

I - DISPENSAR a servidora CRISTIANE BASTOS LOPES, Analista Judiciário, Área:
Apoio Especializado - Especialidade Estatística, Classe A, Padrão 3, pertencente ao Quadro
Permanente de Pessoal deste Tribunal, da função comissionada de Assistente 4 - FC-4 da
Secretaria de Gestão Estratégica/Seção de Estatística;

II - DESIGNÁ-LA para exercer a função comissionada de Chefe da Seção de
Estatística - FC-05 da Secretaria de Gestão Estratégica;

III - DETERMINAR que os efeitos da presente portaria ocorram a partir da
publicação.

Des. MARIA CESARINEIDE DE SOUZA LIMA

PORTARIA GP Nº 477, DE 20 DE MAIO DE 2021

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto no inciso XXVII do art. 27 do Regimento Interno
deste Tribunal;

CONSIDERANDO a necessidade de promover ajustes na distribuição da força de
trabalho da Secretaria de Gestão Estratégica, doc. 1 do Proad 2082/2021;

CONSIDERANDO a Informação n. 091/2021/SGEP/STPLRR (doc. 5),
CONSIDERANDO o teor do despacho presidencial de id 6,
CONSIDERANDO a existência de lastro financeiro referente à função

comissionada de Assistente 4 - FC-4 da Secretaria de Gestão Estratégica/Seção de
Estatística, em razão da edição da Portaria GP n. 04762021, resolve:

I - DISPENSAR o servidor FELYPP DE ASSIS OLIVEIRA, Técnico Judiciário, Área:
Apoio Especializado - Especialidade Tecnologia da Informação, Classe B, Padrão 7, lotado na
Secretaria de Gestão Estratégica e pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal deste
Tribunal, da função comissionada de Assistente 4 - FC-04 da Secretaria de Gestão
Estratégica;

II - DESIGNÁ-LO para exercer a função comissionada de Assistente 4 - FC-4 da
Secretaria de Gestão Estratégica/Seção de Estatística;

III - DETERMINAR que os efeitos da presente portaria ocorram a partir da
publicação.

Des. MARIA CESARINEIDE DE SOUZA LIMA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
DIRETORIA-GERAL

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
COORDENADORIA DE PROVIMENTO E VACÂNCIA

PORTARIA CPV Nº 273, DE 20 DE MAIO DE 2021

A COORDENADORA DE PROVIMENTO E VACÂNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 15ª REGIÃO, no uso da competência subdelegada pela Portaria SEGP nº
01/2019, resolve:

Designar, a partir da publicação desta portaria, JOÃO ROBERTO CEGARRA,
Técnico Judiciário, área Administrativa, do Quadro Permanente da Secretaria deste
Tribunal, para:

I - ter exercício no Gabinete da Juíza Substituta Zilah Ramires Ferreira;
II - exercer a função comissionada de Assistente de Juiz FC-05, dispensando

SHARON CLARO DE OLIVEIRA MORAES.

CAROLINA MAGALHÃES SERNE CARNEVALLI

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO
ATO Nº 9, DE 20 DE MAIO DE 2021

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
DÉCIMA SÉTIMA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, estabelecidas
pelo artigo 42, inciso XXII, do Regimento Interno, e à vista do constante do processo PAe
n.º 0002198-39.2018.5.17.0500 e do Acórdão 6594/2021-TCU-1.ª Câmara, resolve:

Conceder aposentadoria voluntária, com efeitos financeiros a partir de 06-07-
2010 (art. 188 da Lei 8112/1990), à servidora ENEDINA ANTONIA MAGALHÃES, no cargo
efetivo de Técnico Judiciário, área administrativa, sem especialidade, classe "C", padrão 15
(atual padrão 13), do quadro permanente de pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da
17.ª Região, em substituição ao Ato SEREH/PRESI n.º 61/2010, publicado no Diário da
Justiça Eletrônico do TRT da 17.ª Região em 06-07-2010, com fundamento no art. 3.º da
Emenda Constitucional n.º 47/2005, c/c o art. 69 da Orientação Normativa MPS/SPS n.º
2/2009, com proventos integrais correspondentes à remuneração do cargo efetivo,
formados pelo vencimento básico (art. 40 da Lei 8112/1990, c/c os arts. 11 e 12 da Lei
11.416/2006), gratificação de atividade judiciária (arts. 11 e 13 da Lei 11.416/2006); 14%
(quatorze por cento) de adicional por tempo de serviço (art. 67 da Lei 8112/1990, na
redação dada pelo art. 1.º da Lei 9527/1997, combinado com o art. 6.º da Lei 9624/1998);
vantagem pessoal nominalmente identificada decorrente da incorporação de 2/5 (dois
quintos) da função comissionada de Assistente-Secretário (FC-5) e 3/5 (três quintos) da
função comissionada de Assistente de Diretor (FC-4), de acordo com o art. 62 da Lei
8112/1990, Lei 8911/1994, art. 16 da Lei 9421/1996, Leis 9527/1997 e 9624/1998, acórdão
proferido pelo STF no RE-638.115 e decisão judicial exarada na AO-JFES-
2004.50.01.009081-3, revisando-se os proventos em consonância com a paridade de que
trata o parágrafo único do art. 3.º da Emenda Constitucional n.º 47/2005. Fica revogado o
ATO TRT-17.ª PRESI/SGP N.º 05/2021 publicado em 18-05-2021.

MARCELLO MACIEL MANCILHA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO
ATO.CGP.PR Nº 29, DE 20 DE MAIO DE 2021

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
20ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando o contido no
PROAD Nº 1947/2021, resolve:

Conceder PENSÃO VITALÍCIA a ÉRITO BENEDITO MEIRELLES DE CASTRO, na
condição de cônjuge da servidora aposentada ELISABETE MARIA CARDOSO LEITE DE
CASTRO, Técnico Judiciário, Área Administrativa, Nível Intermediário, Classe C, Padrão 13,
com efeitos a contar da data do seu óbito (6/5/2021), e fundamentada na EC nº 103/2019,
art. 23, § 4º, c/c Lei 8.213/1991, art. 16, inciso I, art. 74 e art. 77, § 2º, inciso V, alínea c,
item 6, c/c Portaria ME nº 424, de 29/12/2020, correspondente a 60% do valor dos
proventos da instituidora na data do seu óbito (50% + uma cota de 10%), sem paridade,
e cujo reajuste dar-se-á conforme o art. 41-A da Lei nº 8.213/91.

FABIO TÚLIO CORREIA RIBEIRO


